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Executiva Secretarias
O novo secretário-geral 
do PT, Joaquim Soriano, 

e o deputado federal e 
membro da CEN José 
Genoíno comentam a 

recomposição da 
Comissão Executiva 

Nacional

A Snai está visitando 
as prefeituras petistas, 

com o objetivo de 
conhecer as cidades 
que administramos e 

promover a 
cooperação entre os 

prefeitos

Mobilização
O senador José 

Eduardo Dutra expõe 
os motivos pelos quais 
os brasileiros têm de 
impedir a venda da 

Vale do Rio Doce e o 
que a militância pode 

fazer
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País volta
A

 sociedade brasileira 
está mobilizada e não 
pretende engolir tão a 
seco, como o Gover­
no Fernando Henrique 

Cardoso pensa, as medidas neoli- 
berais que está implantando no 
País. Prova disso são as três m a­
nifestações que aconteceram no fi­
nal da primeira quinzena de março 
em São Bernardo do Campo (SP); 
em Itabira (MG); e no Pontal do 
Paranapanema(SP).

Para o presidente nacional do 
PT, José Dirceu, “as manifestações 
mostram que a militância dos par­
tidos de oposição e das entidades 
democráticas quer ir às mas mos­
trar sua indignação, quer dar um 
basta a essa política de Fernando 
Henrique Cardoso”.

No dia 14, os metalúrgicos do 
ABC cobraram do presidente FHC, 
que visitava a Ford, em  São 
Bernardo do Campo, providências 
contra o desemprego, empenho 
para que a reforma da Previdência

não tire direitos dos trabalhadores 
- como o do descanso após vários 
anos de labuta - e sua adesão a 
abaixo-assinado da CUT para pro­
jeto de iniciativa popular propon­
do a redução da jornada de traba­
lho (o que ele recusou).

No m esm o dia, em Itabira 
(MG), mais de 10 mil pessoas pro­
testaram contra a privatização da 
Companhia Vale do Rio Doce. In­
cluída no Programa Nacional de 
Desestatização do Governo Fede­
ral, a Vale, que nasceu naquela ci­
dade, é uma estatal lucrativa, líder 
na América Latina na produção de 
minério de ferro e de ouro e ocupa 
posição estratégica na economia 
nacional, por lidar com a explora­
ção das riquezas de nosso subsolo, 
cobiçadas pelos estrangeiros des­
de o descobrimento do Brasil.

No sábado, 15, mais de cinco 
mil pessoas saíram em caravana 
dos Estados de São Paulo, Paraná 
e Mato Grosso do Sul em direção 
ao Pontal do Paranapanema, inte-

se mob ilizar
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Mais de cinco mil pessoas compareceram ao ato em solidariedade aos sem-terra no Pontal do Paranapanema

rior de São Paulo, 
para um ato de soli­
dariedade aos traba­
lhadores rurais sem- 
terra acampados na 
região. Os partici­
pantes, reunidos em 
aproximadamente 72 
ônibus, mais diver­
sos veículos de pas­
seio, se encontraram 
no domingo, 16, em 
Teodoro Sampaio, e 
seguiram em com ­
boio a Sandovalina.
Visitaram o acampa­
mento Taquaruçu e acom­
panharam ato em frente à fazenda 
São Domingos.

A pós a m an ifestação  em 
Sandovalina, foi inaugurada, em 
Teodoro Sampaio, réplica do mo­
numento aos 19 sem-terra mortos 
em conflito com a Polícia em 
Eldorado do Carajás, em 17 de abril 
de 96, e realizado ato pelo fim da 
violência no campo.

Exemplo
Segundo José Dirceu, os três 

atos sinalizaram a “retomada da 
mobilização popular e de oposição 
a FHC”. Para ele, os atos terão pa­
pel catalisador e demonstram que 
o PT tem condição de fazer gran­
des mobilizações nos dias 21, quan­
do haverá ato nacional contra a 
venda da Vale em Ouro Preto

(MG), e 17 de abril, data da che­
gada da M archa do M ST em 
Brasília. “Esses atos têm que ser­
vir de exemplo para o PT, para que 
o Partido tome a iniciativa de reali­
zar manifestações em todo o País’ ’, 
disse Dirceu.

Para o secretário-geral nacio­
nal do PT, Joaquim Soriano, as ma­
nifestações daquele final de sema­

na marcam o placar Povo 1, FHC 
0 e demonstram: “A mobilização 
da sociedade é possível, sim”. E 
isso foi só o começo. O Partido 
formou um Grupo de Trabalho de 
Mobilização (GTM), que terá a ta­
refa de organizar a inserção do PT 
nas campanhas e manifestações em 
defesa da Vale, da reforma agrária 
e por mais e melhores empregos.

Os atos no Pontal do Parana­
panema (o coração do latifúndio, 
segundo José Dirceu), tiveram  
um sentido simbólico e histórico. 
Naquela região, a luta pela terra 
remonta ao ano de 1856, quando 
se tem notícias das primeiras ati­
vidades de grileiros. Em junho de 
1990, o Movimento dos Trabalha­
dores Rurais Sem Terra (MST) 
fez a primeira ocupação na área 
e de lá para cá os conflitos não 
pararam. O último foi em 23 de 
fevereiro deste ano, quando os 
se m -te rra  acam p ad o s  em  
Taquaruçu foram  receb idos à 
bala quando entravam na fazen­
da São D om ingos, em Sando­
valina, para colher o milho que 
haviam plantado em ocupações 
anteriores.

O resultado do ataque foram

Pontal: pela  
reforma 

agrária já!
oito lavradores feridos e, dias de­
pois, a decretação da prisão de 
cinco líderes do M ST no Pontal, 
por tentativa de invasão a proprie­
dade. Um deles, M árcio Barreto, 
foi o único que a Polícia prendeu 
até agora.

Os outros, José Rainha Júnior, 
L aé rc io  B arb o sa , C lau d em ir 
M arques Cano e Felinto Procó- 
pio tiveram de passar a se escon­
der para evitar a prisão. Ao m es­
mo tempo, o filho do dono da fa­
zenda, que havia sido preso com 
quatro capangas em função do 
ataque aos sem-terra, foi li­
bertado dias depois.

Para prestar solidariedade aos 
acampados no Pontal, apoiar a 
luta pela reforma agrária e exigir 
m aior agilidade do governo nos 
assentamentos, o Diretório Regi­
onal do PT de São Paulo organi­
zou caravana à região, que con­
tou também com a participação 
dos petistas do Paraná e do Mato 
Grosso do Sul, de militantes do 
PC do B, PSTU, do movimento 
estudantil e sindical, além de pre­
feitos e parlamentares de vários 
partidos.

Itabira:
A Vale é do Brasil

A m anifestação  em  Itab ira 
(MG) contra a privatização da 
Vale do R io 
D oce re u n iu  
mais de 10 mil 
pessoas, segun­
do estimativa do 
S in d ic a to  dos 
T ra b a lh a d o re s  •* . ^
Ferroviários de M inas Gerais e 
Espírito Santo. O ato foi organi­
zado pelo M ovimento Nacional 
em Defesa da Vale e contou com 
o apoio da prefeitura local. Parti­
ciparam também todos os prefei­
tos da região do Vale do Aço, o 
presidente nacional do PT, José 
Dirceu, o ex-vice-presidente da 
República Aureliano Chaves, en­
tre outros. O ato teve um a im­
portância significativa porque foi 
em Itabira que nasceu a Vale. Em 
1942, o Governo nacionalizou a 
com panhia inglesa Itabira Iron, 
incorporando suas jazidas de m i­
nério de ferro e a estrada de fer­
ro Vitória-Minas. Era a época da 
2a Guerra Mundial e os países ali­
ados precisavam de matéria-pri­
ma para a indústria bélica, o que 
o Brasil tinha de sobra. Mas, no 
nascedouro, a Vale contava com

a mão pesada de dois diretores 
norte-americanos, que impediam 

’ seu crescimento 
pelo motivo sim­
ples de que não 
queriam permitir 

aO d e s e n v o lv i­
mento do Brasil. 
Era a política da 

eterna dependência econômica.
Em 1950, o Governo brasilei­

ro conseguiu, finalmente, deter o 
controle definitivo da companhia, 
transformando-a num agente do 
desenvolvimento do País. O que 
Fernando Henrique Cardoso pre­
tende, agora, com a privatização, 
é que a Vale retom e à condição 
de uma simples empresa subme­
tida ao capital externo.

Mas a venda não está sendo 
conduzida tão à vontade assim. 
Desde que foi anunciada a inclu­
são da Vale no Programa Nacio­
nal de Desestatização, em todos 
os cantos do País têm-se forma­
do movimentos em defesa da es­
tatal. E o PT tem tido participa­
ção intensa nessa mobilização, 
através dos diretórios municipais, 
regionais, nacional, governadores, 
prefeitos e parlamentares.

ABC: por 
mais 
empregos

O presidente Fernando Hen­
rique Cardoso esteve sexta-fei­
ra, 14 de março, em São Bernardo 
do Campo, onde foi inaugurar, na 
unidade da Ford no bairro do Ta- 
boão, a linha de montagem de um 
novo veículo da montadora. Os 
metalúrgicos da região não dei­
xaram por menos e organizaram 
greve e passeata, que reuniu mais 
de 15 mil trabalhadores, para pro­
testar contra a política econômi­
ca e social do Governo FHC.

Dentro da fábrica, aproxima­
damente 600 operários foram li­
berados do trabalho para assistir 
ao pronunciamento do presiden­
te. FHC teve de enfrentar as vai­
as dos metalúrgicos ao respon­
der, após o discurso do presiden­
te da CUT, Vicente Paulo da Sil­
va, que não existe nenhum proje­
to que estipule que os trabalha­
dores se aposentem somente aos 
65 anos de idade.

M as, na verdade, o projeto 
existe, sim. Tramita no Congres­
so Nacional desde fevereiro pro­
jeto do Governo que propõe ele­
var o limite de idade para a apo-

m

sentadoria em 65 anos aos ho­
mens e 60 para as mulheres.

O projeto, em negociação no 
Senado, fixa a idade inicial m íni­
ma de 55 anos para a aposenta­
doria de mulheres e 60 aos ho­
mens e, daí em diante, vai, a cada 
dois anos, aumentando em um a 
idade mínima, chegando, após 10 
anos, ao limite que Vicentinho 
alertou ao presidente e ele, des­
caradamente, disse ser “mentira, 
desinformação” .

O presidente também passou 
por um carão ao se recusar a as­
sinar abaixo-assinado pedindo a 
redução da jornada de trabalho. 
O pedido foi feito por Vicentinho 
e se referia a projeto de iniciativa 
popular que a CUT quer apresen­
tar ao Congresso, propondo a re­
dução da jornada de 44 para 40 
horas semanais.
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Itabira, ABC e o Pontal

Três grandes mobilizações mar­
caram o mês de março e indicam 
para nós, petistas, o caminho para 
97. Dia 14, sexta-feira, a cidade de 
Itabira, berço da Cia. Vale do Rio 
Doce, parou para protestar contra 
sua privatização e desnaciona­
lização. 0  prefeito da cidade, o 
petista Jackson Tavares, e a Câma­
ra Municipal mobilizaram a cidade 
e apoiaram o ato.

Nosso partido organizou cara­
vanas das cidades do Vale do Aço, 
do Vale do Rio Doce. Lá estavam 
nossos prefeitos, vereadores, depu­
tados e nossa militância. O PC do B 
e o PSB estavam presentes nas lide­
ranças de Socorro Gomes e Célio 
de Castro. Aureliano Chaves, o bis­
po Mário Gurgel, Bautista Vidal e 
outras personalidades deram ao ato 
um caráter nacional.

Cerca de 10 mil brasileiros 
lotaram a praça principal de 
Itabira e gritaram: “A Vale não se 
vende. Reage Brasil!”

Neste mesmo dia 14, no ABC, 
berço histórico do PT e da CUT, os 
trabalhadores metalúrgicos, numa 
manifestação massiva e combativa, 
paralisaram suas fábricas, fizeram 
passeatas pela via Anchieta, que foi 
bloqueada, e vaiaram o presidente 
FHC. A mídia nacional, tão leal ao 
poder, não pôde esconder o fiasco

da visita e a revolta da 
peãozada contra o desempre­
go, o Proer, em defesa da Vale 
e da Reforma Agrária.

Domingo, dia 16, de todo 
o Estado de São Paulo, do 
Paraná e de Mato Grosso do 
Sul, centenas de caravanas 
chegaram a Teodoro Sam­
paio, no Pontal do Parana- 
panema, para prestar solida­
riedade ao MST, denunciar a 
paralisia do governo FHC 

com as desapropriações para refor­
ma agrária e com o desarmamento 
dos jagunços, exigir a liberdade de 
Márcio Barreto e a revogação da 
prisão preventiva de José Rainha e 
de seus companheiros. Mais de cin­
co mil jovens, trabalhadores, estu­
dantes, operários, prefeitos, depu­
tados e dirigentes do PT foram até o 
acampamento da fazenda São Do­
mingos exigir Reforma Agrária Já. 
Colheram milho, assistiram a uma 
representação teatral sobre a his­
tória do Pontal.

Em Teodoro Sampaio, fomos re­
cebidos pelo prefeito do PDT, Antô­
nio Nunes, pela Câmara Municipal. 
Fizemos um ato público, inaugurou- 
se, na praça da Matriz, o monumen­
to de Oscar Niemeyer dedicado às 
vítimas de Eldorado do Carajás e 
assistimos a um teatro-mímica so­
bre aquele massacre, representado 
por crianças do MST.

Estavam presentes nossa banca­
da estadual de São Paulo, Zeca do 
PT (MS), Eduardo Suplicy, Arlindo 
Chinaglia, Luiz Eduardo Gree- 
nhalgh, João Paulo Cunha (presi­
dente do DR-SP). Delegações do 
PSTU, PSB, PC do B, CUT, CMP, 
UNE, UBES, UJS e centenas de sin­
dicatos e entidades. Os diretórios 
do PT da Capital e de todo o Esta­
do enviaram delegados. Dezenas de

ônibus enchiam os trevos da estra­
da que liga Teodoro Sampaio a Pru­
dente. Tremulavam as bandeiras do 
PT, da CUT, do MST.

Estes três atos, o nosso progra­
ma de TV e rádio do dia 6, junto 
com a formação do bloco da oposi­
ção no Senado (11 senadores do 
PDT, PSB, PPS e PT) e na Câmara 
(94 deputados do PSB, PDT, PC do 
B e PT) indicam para todos dirigen­
tes e militantes do PT o caminho da 
retomada da mobilização popular 
de oposição a FHC.

Ainda em abril, Lula vai iniciar, 
com dirigentes, parlamentares, ar­
tistas e intelectuais, uma maratona 
de visitas a cidades e regiões, um 
circuito pelas universidades e sin­
dicatos e diretórios do PT levantan­
do a bandeira do emprego e da jus­
tiça social.

A hora é de ação e iniciativa em 
torno das bandeiras da reforma 
agrária, defesa da Vale e do empre­
go. Dia 17 de abril, em Brasília, va­
mos, nós do PT, encher a Esplanada 
dos Ministérios com delegações de 
todo o Brasil. Se éramos mais de cin­
co mil no Pontal, poderemos levar 
mais de 50 mil a Brasília dia 17. 
Dia 21 de abril, em Ouro Preto e em 
todo o Brasil, vamos lembrar a In­
confidência Mineira e dizer não à 
privatização da Vale.

Em nome do Diretório Nacional, 
conclamo a todos os dirigentes, par­
lamentares e, principalmente, a 
militância petista à mobilização. 
Vamos dar um basta a FHC, seu 
autoritarismo e exigir reforma agrá­
ria, uma política nacional de em­
pregos e o fim das privatizações. Em 
defesa dessas bandeiras, vamos mo­
bilizar o Brasil e construir uma opo­
sição popular que viabilize uma al­
ternativa ao neoliberalismo.

José Dirceu

/^notícias entra em nova fase
A partir deste número, o 

p/notícias inicia uma nova fase. Novo 
formato, mais notícias, espaço para 
debates, uma linha editorial mais 
readequada aos desafios para a nos­
sa militância. Esta edição é especial. 
Tratamos aqui da campanha de 
mobilização que a direção nacional 
está colocando nas ruas. E a batalha 
contra a privatização da Companhia 
Vale do Rio Doce, a presença 
marcante na luta dos sem-terra pela 
reforma agrária e pelo fim da violên­
cia no campo e a impunidade. Tam­
bém se coloca imediata a busca de 
soluções contra o desemprego, que 
é cada vez mais crescente no País. E 
essa é outra das bandeiras empunha­
das pelo PT e, para tanto, estamos 
articulados com a CUT, sindicatos, 
movimentos populares, MST e diver­
sas outras entidades para discutir 
alternativas para a geração de mais e

melhores empregos e melhorar a dis­
tribuição de renda no Brasil.

Nas próximas edições, iremos 
aperfeiçoando o projeto editorial do 
p/notícias. Para isso, a participação 
do leitor é imprescindível. Queremos 
ouvi-lo, conhecer sua opinião sobre 
o jornal do Diretório Nacional. E fun­
damental que o pmotícias reflita o 
desejo de informação do militante 
petista e, ao mesmo tempo, dê subsí­
dios para sua ação política e divul­
gue a posição do Partido junto à 
base, fortalecendo o nosso compro­
misso com a democracia interna. Va­
mos construir uma imprensa partidá­
ria forte, que seja uma alternativa à 
mídia tradicional, que vem cumprin­
do muito mais um papel desmobi- 
lizador que sua função social de in­
formar corretamente os fatos, con­
trariem ou não os interesses de seus 
proprietários.

Para esse fim, é necessário a 
contrapartida do militante. Vamos 
iniciar uma grande campanha de as­
sinaturas do pmotícias. Isso trará, 
além da independência financeira 
para a cobertura de seus custos, um 
vínculo cada vez maior com seu pú­
blico leitor, porque o assinante, como 
leitor assíduo, participa mais do tra­
balho do Partido e cobra mais de seu 
jornal. Os atuais assinantes podem 
se tomar promotores informais de 
assinaturas, incentivando seus ami­
gos a também se tomar um.

Contamos com a colaboração de 
todos, tanto para a coleta de assina­
tura, quanto na avaliação permanen­
te de nosso jornal. O espaço conti­
nua aberto e toda contribuição será 
bem-vinda.

Vera Gomes, secretária  
naciona l de Com unicação

PT garante unidade interna
O PT conseguiu restabelecer o clima de unidade interna, com a incorporação, na Comissão Executiva Nacional 

(CEN), dos oito integrantes da chapa Socialismo e Democracia, que disputou o 10° Encontro Nacional. Na última 
reunião do Diretório Nacional, em 22 e 23 de fevereiro, foi aprovada a nova composição da CEN, com nenhum 

voto contrário e apenas três abstenções. Com isso, o Partido ganha em democracia interna e se fortalece para os 
desafios que se impôs para este ano: enfrentar o neoliberalismo e fazer oposição ao governo Fernando Henrique 

Cardoso. Essa é a avaliação comum dos membros do Diretório Nacional, expressa nas opiniões do novo 
secretário-geral nacional, Joaquim Soriano, e do deputado federal e membro da Executiva José Genoíno.

"Resgatar a identidade petista"

O novo secretário-geral nacional 
do PT, Joaquim Soariano, considera 
que a recomposição da Comissão 
Executiva Nacional, concluída na úl­
tima reunião do Diretório Nacional, 
em 22 e 23 de fevereiro, trouxe mais 
unidade ao Partido, necessária para 
enfrentar o projeto neoliberal do go­
verno de Fernando Henrique Cardo­
so. “O PT esteve fragilizado no pas­
sado, viveu um processo de diferen­
ciação muito grande. Apesar de, hoje, 
haver maior convergência quanto à 
oposição a FHC, a diferenciação in­
terna vivida foi maior”, analisa.

Soriano exemplifica sua análise 
comentando as eleições municipais 
do ano passado. ‘‘Houve alianças

com a direita tradicional e com seto­
res do PSDB e do PMDB govemista, 
contrariando a política de alianças 
tirada no 10° Encontro Nacional. 
Outro exemplo foi a campanha do Sim 
em São Paulo. E, um caso mais gra­
ve, são as políticas do Governo Vítor 
Buaiz, no Espírito Santo, que contra­
riam o programa partidário, como 
demonstrado pela oposição de to­
das as nossas bancadas estaduais 
às mesmas políticas que o Governo 
Federal impõe aos Estados”, avalia 
o secretário-geral.

Para Soriano, a falta de unidade 
interna no Partido se refletiu na 
desestruturação das instâncias de 
base. “E necessário buscar uma vi­
são comum, resgatar a identidade 
petista e unidade política, progra- 
mática, que haja uma compreensão 
comum sobre a situação política, eco­
nômica e social e da intervenção do 
Partido nesta realidade.”

Essa avaliação do Partido e da 
correção de rumo frente a seu papel 
de oposição ao Governo Federal le­
vou os integrantes da chapa Socia­
lismo e Democracia a reivindicar sua 
participação na Executiva Nacional. 
“Queríamos sinalizar a vontade de

compartilhar das tarefas de direção e 
reivindicamos a Secretaria Geral pela 
tradição, no PT, de valorizar sua fun­
ção política”, justificou Soriano.

Unido o Partido, as tarefas a que 
se entrega agora é popularizar a opo­
sição ao Governo FHC e ao neoli­
beralismo. “Derrotar o neoliberalismo 
significa a construção de uma alian­
ça sólida com as esquerdas e o cam­
po democrático e popular. Isso por­
que, hoje, há uma tendência à 
bipolarização das forças políticas: de 
um lado, a elite burguesa; e, de ou­
tro, a alternativa popular. O centro 
sumiu”, considera Soriano.

Nesse ponto, o secretário apon­
ta a importância de todas as forças 
internas do PT estarem representa­
das na direção. “Não podemos acei­
tar retrocessos; temos que ter um 
partido plural, em que as diferentes 
posições tenham sua representação. 
Foi ruim para o Partido ter passado 
um ano e meio, em plena época de 
eleições, com sua Executiva não com­
posta proporcionalmente. As elei­
ções de 96 impõem essa reflexão. A 
multidão de assalariados, os setores 
populares depositam sua esperança 
no PT”, conclui Soriano.

"Avançar a luta democrática"

O deputado federal José Genoíno 
(PT-SP) vê a recomposição da Exe­
cutiva Nacional como uma medida 
acertada por dois motivos, um inter­
no e outro externo. E explica: “Do 
ponto de vista interno, o Partido vive 
uma crise organizativa. Certamente, 
esta crise está relacionada com a fal­
ta de definições mais gerais, fator 
que dificulta a atividade pública, tan­
to política como social do PT. Tudo 
indica que temos uma estrutura 
organizativa ultrapassada, e padece­
mos a inexistência de um estatuto 
normativo capaz de definir a nossa 
comunhão de valores, os nossos 
deveres morais e os nossos víncu­

los éticos. O esgarçamento das rela­
ções internas, a falta de uma 
fraternidade mínima são problemas 
que têm raízes na falta dessa 
organicidade necessária.”

Para o deputado, a recomposição 
cria um clima favorável para a reali­
zação dos Encontros partidários num 
patamar menos fratricida. “Divergên­
cias existem, e é salutar e democráti­
co que existam. Só um partido que 
convive com suas dissensões inter­
nas de forma democrática e civiliza­
da é capaz de dar respostas positi­
vas aos desafios que enfrenta na so­
ciedade. O que importa é que o PT 
marche para os seus Encontros com 
as pessoas e as correntes explici­
tando as suas idéias, os seus proje­
tos e as suas concepções. Se a dis­
puta ocorrer com base em parâmetros 
democráticos e com o devido respei­
to entre todos, quem ganhará com 
isso será o coletivo partidário e a pró­
pria sociedade. Os setores sociais 
que têm no PT uma referência de 
mudança e esperança esperam isso 
de nós todos”, continua.

“Do ponto de vista externo”, 
prossegue Genoíno, “a recomposi­
ção é importante porque ela solda 
mais a unidade para enfrentar o go­

verno conservador de FHC e para 
construir um projeto alternativo para 
98. O uso de práticas autoritárias 
pelo governo exige uma maior uni­
dade de todos os setores de esquer­
da e dos próprios movimentos soci­
ais. Somente assim os setores pro­
gressistas serão capazes de definir 
objetivos mais claros e desencadear 
mobilizações mais consequentes.”

O deputado considera esse pro­
cesso necessário para fazer avançar 
a luta social e democrática, retomar a 
trajetória de conquistas populares e 
estabelecer condições mais favorá­
veis no enfrentamento do projeto 
conservador nas eleições gerais de 
1998.

“Em suma, o desafio maior do PT 
consiste em resgatar a credibilidade 
da esquerda junto à opinião pública 
e aos trabalhadores. A moderniza­
ção e à globalização excludentes que 
estão em curso devemos opor uma 
alternativa que tenha como centro a 
justiça social, a dignidade humana. 
Por ter se constituído também em re­
ferência internacional para a esquer­
da, o PT tem a responsabilidade tan­
to maior em não decepcionar aque­
les que depositam suas expectativas 
nele”, finaliza Genoíno.

A democratização dos meios de comunicação
Neste final de século, a grande 

im prensa tem destacado o 
surgimento de novas tecnologias e 
a expansão de poderosos blocos de 
comunicação. Na verdade, está fa­
lando da economia, está falando de 
poder. A m edida que surgem 
tecnologias de informação e se tor­
nam mais abrangentes os sistemas 
de comunicação, maior é o poder que 
se adquire, mais complexo é o siste­
ma, mais distante fica a sociedade 
do processo de produção da infor­
mação. As redes formadas, proprie­
dades das grande elites nacionais 
em parceria com as internacionais, 
não têm nenhum compromisso soci­
al ou político com a sociedade brasi­
leira. E a sociedade, de acordo com 
os ditames da globalização de mer­
cados, tem o papel único de consu­
midora.

E sob este contexto que o movi­
mento pela radiodifusão comunitá­
ria se apresenta como o último gran­

de movimento de democratização da 
comunicação deste século. Só uma 
rádio ou TV comunitária para permi­
tir à sociedade que elabora e mante­
nha uma emissora; definindo seus 
programas, suas músicas, debates, 
entrevistas, o jornalismo que vai ao 
ar. Nenhum outro meio é tão demo­
crático quanto este.

Neste momento, o Congresso 
discute a regulamentação das rádios 
e televisões comunitárias. O Projeto 
de Lei das rádios (1.541/96) se en­
contra na Comissão de Constituição 
e Justiça, depois de passar pela Co­
missão de Ciência e Tecnologia, Co­
municação e Informática. No início 
deste ano, demos entrada num PL 
sobre TVs comunitárias (que não 
pode ser confundido com a questão 
das televisões comunitárias a cabo, 
que já é motivo de lei aprovada nes­
ta Casa, em 1995).

Estima-se que existam hoje no 
Brasil mais de três mil rádios comu­

nitárias e duas dezenas de TVs co­
munitárias. Para ficar no ar, estas 
emissoras estão encarando uma das 
brigas mais ferrenhas dentro do ce­
nário político e econômico nacional. 
Elas brigam pelo direito de produzir 
e ter acesso à informação. Muitos 
companheiros sustentam uma luta 
em que o seu adversário é um dos 
homens mais poderosos deste País; 
uma pessoa que manda mais que cin­
co generais, quatro almirantes e dois 
brigadeiros, o todo-poderoso dono 
da Rede Globo de Televisão, Roberto 
Marinho. E, atenção, ele é apenas um 
dos adversários nesta briga - os do­
nos da comunicação no País são ri­
gorosamente contra as emissoras 
comunitárias. E, naturalmente, têm 
como parceiro o Governo entreguista 
brasileiro.

Se muito avançamos no Congres­
so, nas cidade e nos campos, foi de­
vido ao esforço de companheiros 
que, ao lado da Associação Brasilei­

ra de Radiodifusão Comunitária 
(Abraço), conquistaram espaços vi­
tais. Diante desta realidade, é impor­
tante que o Partido dos Trabalhado­
res mantenha a vanguarda da luta. 
Ainda mais que o avanço interessa - 
e muito! - às elites brasileiras, que 
vêem nas emissoras comunitárias 
mais uma forma de domínio sobre a 
sociedade; não é de espantar que se 
tenham tomado “aliados” nesta ba­
talha.

O PT, apoiado por sua Executiva, 
tem que estar atento e presente, e o 
momento é agora. Porque a direita, 
por ser organizada e rica, tem condi­
ções de ocupar rapidamente este es­
paço, alienando-o para servir aos 
seus interesses. Na verdade, ela já 
tem feito isso. É o caso da UDR 
(União Democrática Ruralista), que 
criou uma associação de rádios “co­
munitárias” e está distribuindo equi­
pamentos com seus filiados.

Finalmente, há um outro aspecto

de grande importância: a questão 
cultural. A cultura brasileira vem sen­
do devorada na mídia devido ao po­
der econômico colonizante. Por na­
tureza, o interesse das emissoras 
comerciais é o negócio; não têm com­
promisso cultural. Hoje, as emisso­
ras comunitárias têm condições de 
fazer uma verdadeira revolução cul­

tural, resgatando a nossa cultura, a 
alma do povo brasileiro, no que ela 
tem de mais original e diversificado. 
Portanto, é mais um motivo para os 
companheiros, em todos os Estados, 
com o apoio da Executiva do PT, se 
engajarem neste movimento.

Fernando Ferro, deputado 
federal (PT-PE)
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Snai promove cooperação entre prefeitos FMLN tem vitória 
eleitoral expressiva

A
Secreta­
ria Naci­
on al de 
A s s u n ­
tos Insti­
tucionais

________  ( S n a i )
vem rea­
lizando, 
desde o 
início do 
ano, uma

série de visitas às prefeituras ad­
ministradas pelo PT e às em que 
o Partido participa do governo, 
seja com a vice-prefeitura ou no 
secretariado. O objetivo dos con­
tatos, segundo Vicente Trevas, 
que responde desde o dia 23 de 
fevereiro pela secretaria, é apro­
fundar o conhecimento do Parti­
do sobre as cidades que o PT está 
governando e prom over articula­
ção entre os prefeitos. “Nossa fi­
nalidade é, além de acompanhar 
mais de perto nossas administra­
ções, promover o intercâmbio de 
informações entre elas, socializar 
experiências e estim ular a coo­
peração entre os prefeitos e se­
cretários m unicipais” , explicou 
Trevas.

Para o secretário, a importân­
c ia  desse  trab a lh o  re s id e  na 
constatação de que os atuais pre­
feitos assumiram a administração 
de suas cidades com o duplo de­
safio de superar as dificuldades 
financeiras - agravadas com a po­
lítica do Governo Federal de vol­
tar a centralizar a arrecadação de 
tributos e, ao mesmo tempo, dis­
tribuir mais tarefas aos municípi­
os, com a municipalização da Saú­
de e da Educação - e agir como 
promotor de desenvolvimento re­

gional, responsabilizando-se pela 
geração de emprego e renda.

Segundo Trevas, esse é o per­
fil da nova geração de prefeitos 
do PT. “As primeiras gerações 
de prefeitos petistas tiveram  a 
tarefa de implementar os canais 
de participação popular na ges­
tão, de atuar mais profundamen­
te na resolução das questões so­
ciais, invertendo as prioridades 
da adm inistração. A esse acú­
mulo de experiências, que conso­
lidam o modo petista de gover­
nar, os atuais prefeitos têm  de 
agregar a nova vocação econô­
m ica das cidades”, explicou o se­
cretário.

Isso significa que os prefei­
tos petistas precisam estar arti­
culados para enfrentar a crise 
dos municípios e encontrar saí­
das para as novas dificuldades. 
Segundo o que foi constatado na 
formação do Fórum Nacional de 
Prefeitos do PT, durante o semi­
nário O Modo Petista de Gover­
nar, realizado em dezembro de 96 
em Brasília, com a participação 
de vários então eleitos prefeitos 
e vice-prefeitos do Partido, uma 
das saídas é a integração regio­
nal, ou seja, os prefeitos de mu­
nicíp ios v izinhos atuarem  em 
sintonia na resolução de proble­
mas comuns.

E o que vem sendo feito na 
região do ABC paulista. Lá, os 
prefeitos dos sete municípios que 
co n s titu e m  a re g iã o  (S an to  
André, São Bernardo, São Cae­
tano, Diadema, Mauá, Ribeirão 
Pires e Rio Grande da Serra) - 
três  dos quais do PT (C elso  
Daniel, Oswaldo Dias e M aria 
Inês Soares) - discutem as políti­
cas que podem ser adotadas em

conjunto nas reuniões do Consór­
cio Intermunicipal do ABC, cri­
ado na primeira administração de 
Celso Daniel, que foi escolhido 
para presidir o colegiado.

Seminários
Os prefeitos do PT também 

têm realizado seminários estadu­
ais, nos quais são discutidas ques­
tões como governabilidade, fi­
nanças públicas, orçamento par­
ticipativo e a municipalização da 
Educação, entre outros. Já hou­
ve encontros, reunindo prefeitos, 
vice-prefeitos, vereadores e en­
tidades dedicadas à discussão de 
políticas públicas, no Amazonas, 
Bahia, Ceará, Rio de Janeiro, Rio 
Grande do Sul e São Paulo, to­
dos acompanhados por represen­
tantes da Snai.

Segundo Vicente Trevas, nes­
ses encontros tem-se ressaltado 
a necessidade de uma articula­
ção entre os prefeitos visando 
pressionar o Governo Federal 
para fazer uma reforma tributá­
ria, que não permita a centrali­
zação de recursos na União. Um 
primeiro passo para isso foi a reu­

nião da comissão de prefeitos do 
PT, realizada no dia 23 de feve­
re iro , d u ra n te  en c o n tro  do 
Diretório Nacional, que coorde­
na a formação do Fórum Nacio­
nal de Prefeitos do PT.

Nessa reunião, na qual parti­
ciparam  os prefeitos de Porto 
Alegre (RS), Raul Pont; Belém 
(PA), Edmilson Rodrigues; San­
to André (SP), Celso Daniel; e 
de Porto Murtinho (MS), Myrian 
Silvestre, além do presidente na­
cional do Partido, José Dirceu, e 
do líder da bancada do PT no 
Senado, José Eduardo Dutra, a 
com issão ficou encarregada de 
coordenar rede de troca de infor­
mações entre as diversas prefei­
turas e estreitar relações entre as 
administrações e as bancadas fe­
derais, com o objetivo de auxiliar 
os prefeitos no acompanhamen­
to de temas de interesse especí­
fico para sua cidade. Fazem par­
te também da comissão os pre­
fe ito s  de Ic ap u í (C E ), D edé 
Teixeira, e de Ipatinga (M G), 
Chico Ferramenta.

Snai: (011) 223-3944

Experiência acumulada vai 
compor banco de dados

A Secretaria Nacional de Assuntos Institucionais está 
montando uma rede de informações sobre experiências 

administrativas e legislativas do PT. A intenção, 
segundo Vicente Trevas, é resgatar todo o acúmulo de 
experiências de prefeitos e parlamentares do Partido 

desde 1989 e montar um banco de dados, que, 
futuramente, possa ser acessado via Internet. A Snai 

sugere que os atuais prefeitos e parlamentares, desde o 
primeiro ano de governo, registrem os projetos 

governamentais implementados, para que possam ser 
difundidos através da Rede Snai.

Secretaria estuda alternativa econômica
Na última reunião do Diretório 

Nacional, em 22 e 23 de feverei­
ro, foi oficializada a criação da 
Secretaria de Desenvolvim ento 
Econômico na Comissão Execu­
tiva Nacional. Para ocupá-la, foi 
designado o economista e ex-de­
putado federal A loizio Merca- 
dante. O novo secretário já  arre­
gaçou as mangas e parte para o 
trabalho de, até o 11° Encontro 
Nacional do PT, estruturar a se­
cretaria e fazê-la funcionar ple­
nam ente. M ercadante adiantou 
alguns dos objetivos da nova se­
cretaria e seu plano de trabalho.

O secretário pretende montar 
um banco de dados sobre con­
juntura econômica do País, que 
possa estar à disposição de qual­
quer militante e dirigente interes­
sado em obter informações so­

bre a conjuntura 
econômica e so­
cial do Brasil. O 
banco de dados 
terá informações 
atuais sobre PIB 
(Produto Interno 
B ruto), desem ­
prego, energia e 
outros indicado­
res econôm icos 
e sociais

De aco rd o  
com M ercadan­
te, a secretaria  
terá a incumbên­
cia de dar subsí­
dios para o debate no PT sobre 
assuntos como reforma do Esta­
do, reforma tributária, política eco­
nômica e contribuir para que o 
Partido construa um projeto al­

ternativo de de­
senvo lv im ento  
ec o n ô m ic o  ao 
País. “Pretende­
m os tam bém  
que um a secre­
taria como esta 
seja criada em 
todos os diretó­
rios regionais e 
municipais, para 
que se m on te  
uma rede ampla 
de pesquisa, de 
debate sobre o 
desenvolvimen­
to econôm ico”, 

adiantou o secretário.
De imediato, a nova secreta­

ria está concentrada na cam pa­
nha contra a privatização da Com­
panhia Vale do Rio Doce e acom­

panha a discussão sobre a aber­
tura do setor petrolífero. Segun­
do Mercadante, a secretaria tem 
levantado dados sobre a Vale e 
analisado o edital de privatização 
da empresa, subsidiando as ban­
cadas do Partido no Senado e na 
Câmara dos Deputados e os di­
versos movimentos em defesa da 
Vale espalhados pelo País.

O mesmo trabalho tem sido 
d esen v o lv id o  com  re la ção  à 
Petrobrás. “Está em  curso um 
processo de desmonte da em pre­
sa. A abertura do setor petrolífe­
ro vai transferir o acervo geoló­
gico da Petrobrás, abrindo espa­
ço para a iniciativa privada e de- 
sa r tic u la n d o  to d o  o s is te m a  
Petrobrás. Isso é incom patível 
com  os in te re sse s  do P a ís ” , 
alertou Mercadante.

A Frente Farabundo Marti de 
Libertação Nacional (FMLN), se­
gunda maior força política em El 
Salvador, conquistou nas umas a 
prefeitura da capital do país, San 
Salvador, e de outras mais de 50 
cidades, nas eleições do dia 16 de 
março. O novo prefeito da capital 
salvadorenha é o médico Héctor 
Silva, que obteve 48,8% dos vo­
tos numa coligação da FMLN com 
a Convergência Democrática e o 
Movimento de Unidade. No pleito, 
também foram escolhidos os de­
putados da Assembléia Legislativa 
(equivalente à Câmara Federal bra­
sileira). Até o fechamento desta 
edição, a expectativa era de que a 
FMLN dobraria sua atual banca­
da, de 14 deputados, num cole­
giado de 82 cadeiras.

Segundo o deputado federal 
José Machado, líder da bancada 
do PT na Câmara, que acompa­
nhou as eleições salvadorenhas 
como observador da Coppal (Con­
ferência Permanente de Partidos 
Políticos da Am érica L atina e 
Caribe), foi uma vitória da demo­
cracia. “Nunca a oposição em El 
Salvador obteve tanto poder”, ava­
liou. Para Machado, o resultado 
refletirá positivamente para as es­
querdas da América Latina.

“Essa vitória vai repercutir prin­
cipalmente na Guatemala, que está 
num processo de criar condições

para a disputa eleitoral”, analisou. 
O deputado, que atuou como ob­
servador das eleições representan­
do o PT e o Foro de São Paulo, 
disse que as eleições ocorreram 
sem problemas. “Aparentemente, 
não houve nenhuma irregularida­
de”, afirmou.

Modo petista
A preocupação  do povo 

salvadorenho em convidar obser­
vadores internacionais para acom­
panhar as eleições procedia. Em fe­
vereiro, a convite do Ispade (Ins­
tituto Salvadorenho para a Demo­
cracia), o ex-prefeito de Angra dos 
Reis (RJ), Luís Sérgio Nóbrega de 
Oliveira, esteve em El Salvador, 
para relatar a experiência acumu­
lada pelo PT a partir de duas ges­
tões à frente de uma prefeitura. 
(Nóbrega foi vice-prefeito entre 89 
e 92; prefeito de 93 a 96 e fez seu 
sucessor, José Marcos Castilho)

Nóbrega comentou, ao retor­
nar ao Brasil, que observara, dian­
te da franca vantagem da oposi­
ção nas pesquisas, a intensificação 
dos ataques por parte da direita. 
“Para mim, era rever um filme já 
visto quando, em 1989, tínhamos 
reais chances de vitória com Lula. 
Eram acusações do tipo: se você 
compra dois pães, vai ter que com­
prar só um; se tem duas casas, vai 
perder uma”, relatou.

MST recebe prêmio 
de fundação belga

O M ovimento dos Trabalha­
dores Rurais Sem Terra (MST) 
foi o escolhido, este ano, pela 
Fundação Rei Balduíno, da Bél­
gica, para receber o Prêmio In­
ternacional Rei Balduíno para o 
Desenvolvimento 1996.0  prêmio 
foi atribuído ao movimento, segun­
do informe da fundação, “pelo 
papel essencial que esta associa­
ção desem penhou na execução 
da reforma agrária”. O prêmio foi 
entregue no dia 19 de março, em 
Bruxelas, quando os representan­
tes do M ST Egídio Brunetto e 
N ina, ju n to  com  o b isp o  de

Chapecó (SC), dom José Gomes, 
foram recebidos no palácio do rei 
Alberto II.

A divulgação da concessão do 
prêmio ao M ST levou o Governo 
Federal a tomar medidas retalia- 
tivas contra  o governo belga. 
Além de negar visto para um jo r­
nalista de uma televisão daquele 
país, que vinha fazer uma repor­
tagem  com o MST, o Governo 
também suspendeu a visita que o 
príncipe Felipe faria ao Brasil, in­
tegrando uma missão econômi­
ca com empresários interessados 
em investir no País.

Setorial de Transportes Juventude petista 
reúne vereadores realiza encontro

O Setorial Nacional de Trans­
portes do PT promove Encontro 
Nacional de Vereadores, quando 
serão discutidos assuntos como 
tarifa e modelo de remuneração, 
transporte alternativa e clandes­
tino, municipalização do trânsito, 
c o n c essõ es  e p e rm issõ es  no 
tran sp o rte . S eg u n d o  M arcos 
Bicalho, do coletivo do Setorial e 
um dos organizadores do evento, 
a proposta do seminário vem de 
duas constatações básicas. “Pri­
meiro, do papel essencial que os 
vereadores desempenham na or­
ganização partidária e na disputa 
pela hegemonia dos projetos de 
políticas públicas, entre elas as de

transporte. Segundo, pela impor­
tância da troca de informações e 
do fornecimento de subsídios para 
a atuação parlam entar, a partir 
das experiências acumuladas nas 
diversas frentes em que o PT está 
atuando”, explica. O público-alvo 
do seminário são os vereadores 
e suas assessorias, mas será aber­
ta a inscrição também para ou­
tros companheiros com atuação 
fora do Legislativo. O encontro 
será na C âm ara M unicipal de 
São José dos Campos (SP). In­
formações e inscrições (que cus­
tam  R$ 30,00) no gabinete do 
vereador Carlinhos, tel. (012) 323- 
4887, com Patrícia ou Passarinho.

O 45° C ongresso da U nião 
Nacional dos Estudantes (UNE), 
que será realizado entre os dias 
29 de m aio e Io de junho, em 
Belo Horizonte (MG), terá a pre­
sença marcante de universitários 
do PT.

Para isso, a Secretaria Naci­
onal da Juventude do Partido vem 
se mobilizando para a união dos 
estudantes petistas e fará, de 28 
a 30 de março. Encontro Nacio­
nal de U n iv e rs itá r io s  do PT 
(E N E PT ). O even to  será  em  
Campinas e pretende reunir apro­
ximadamente 250 delegados de 
núcleos e diretórios municipais de 
todo o Brasil.

No en c o n tro , os o rg a n i­

zadores prevêem a produção de 
uma tese única a ser apresenta­
da no congresso. A unidade dos 
estudantes petistas, segundo os 
coordenadores do ENEPT, além 
de marcar a presença dos filiados 
no congresso e fortalecer a dis­
puta para a direção da UNE, con­
tribuirá para o estabelecimento do 
projeto do PT para a juventude.

O ENEPT discutirá, além das 
políticas dos universitários petistas 
para o Congresso da UNE, a con­
juntura, incluindo temas como a 
privatização da Companhia Vale 
do Rio D oce, o program a de 
desestatização do Governo Fede­
ral e reforma agrária; universida­
de e sociedade.

PT ligado na Internet
i
I

Com o objetivo de agilizar a troca de 
informações com as secretarias nacio­
nais do PT, o Diretório Nacional está 
livulgado as novas “caixas postais” que 

ser acessadas via Internet. Além 
e n d e reç o  g e ra l do PT 

.org), já  dispõem de 
e-mail próprio as seguintes secretarias 
nacionais do Partido:

Relações Internacionais - sript@ nutecnet.com.br 
Sindical e Agrária - ptsanssn@ nutecnet.com.br 
Organização - ptsorg@ nutecnet.com .br 
Comunicação - comunic@ pt.org.br 
Setor de Informática - ptnac@ nutecnet.com .br

Programas estaduais de TV e rádio
Nas últimas três edições, o 

p/notícias divulgou errado o calen­
dário dos programas estaduais 
em rede de rádio e televisão do 
Partido dos Trabalhadores do pri­
meiro semestre. O cronograma 
correto é publicado nesta edição, 
lembrando que o horário de exibi­

ção dos programas é das 20h às 
20h20 no rádio e das 20h30 às 
20h50 na TV:

AM: 24 de março; AL e MG: 28 
de abril; ES, GO, MT, PR, SC e TO: 
26 de maio; AC, AP, BA, CE, DF, 
MA, MS, PA, PB, PE, PI, RJ, RN,
RO, RR, RS, SE e SP: 21 de abril.

mailto:sript@nutecnet.com.br
mailto:ptsanssn@nutecnet.com.br
mailto:ptsorg@nutecnet.com.br
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Brasil perde com a venda da Vale

A venda da Companhia Vaie 
do Rio Doce trará prejuízos 
imensos para o País. A opinião 
é do líder do bloco da oposição 
no Senado, José Eduardo Dutra 
(PT-SE). Geólogo e funcionário 
da estatal, Dutra vem batalhan­
do, desde o anúncio da priva­
tização da empresa, com parla­
mentares do PT e de outros par­
tidos democráticos, no âmbito 
do Congresso, para barrar esse 
verdadeiro crime de lesa-pátria

que representa a entrega das 
riquezas de nosso subsolo ao 
capital internacional. Nesta en­
trevista ao /rínotícias, Dutra 
expõe os motivos pelos quais a 
sociedade brasileira deve se em­
penhar para evitar a venda da 
Vale do Rio Doce.

ptnotícias'. Por que o PT é con­
trário à privatização da Vale?

José Eduardo Dutra: A Vale é 
um a em presa de porte m ul­
tinacional, que está enfrentando 
com competência o acirrado mer­
cado globalizado, pois seus produ­
tos e serviços têm a marca da qua­
lidade e do melhor preço. Trata-se 
de uma das poucas empresas bra­
sileiras que têm o passaporte ca­
rimbado para a Terceira Revolução 
Industrial, porque, além da eficiên­
cia econômica e elevada produtivi­
dade, é uma empresa que pratica a 
responsabilidade social. Onde o 
Estado não chega, lá está a Vale 
criando infra-estrutura. Temos a 
perder duplamente com sua venda: 
know-how para competir no mer­
cado global e para resolver proble­
mas sistêmicos da nossa socieda­

de. Não só precisamos e merece­
mos ter uma Vale, como centenas 
de outras empresas assim.

pt notícias: A venda da Vale tra­
rá prejuízos à Nação?

Dutra: A proposta do Gover­
no FHC só nos permite conta­
bilizar perdas para a Nação. O 
patrimônio da Vale está sendo utili­
zado para administrar uma política 
econômica suicida, basea-da na 
sustentação de um câm bio 
supervalorizado e na taxa de juros 
estratosférica. A equipe econômi­
ca do Governo, de maneira despu­
dorada, admite que pretende utili­
zar parte dos recursos da priva­
tização da Vale para abater os juros 
da dívida interna. A outra parte, 
seria destinada para compor um 
fundo de investimentos em infra- 
estrutura que dependería da vota­
ção do Orçamento Geral da União. 
Além disso, a Vale desempenha um 
papel de agência de desenvolvimen­
to social. É óbvio que a Vale, sob 
gestão privada, eliminará a política 
de destinar recursos para investir 
na área social. Os concorrentes e 
os grandes consumidores interna­
cionais serão os únicos

beneficiários da privatização da Vale. 
Os riscos de m onopolização e 
cartelização do setor mineral são 
muito grandes, tendo em vista que 
as empresas australianas e japone­
sas, principais concorrentes da Vale, 
são as mais credenciadas para com­
prar e assumir o controle acionário 
da Vale.

pt notícias'. Que respostas o PT  
tem para os argumentos do Gover­
no Federal para vender a Vale?

Dutra: O Governo FHC baseia- 
se em três argumentos básicos para 
justificar a venda da Vale: a sua con­
cepção do Estado mínimo, que cir­
cunscreve a atuação do Estado às 
áreas sociais; a orientação de sua 
política econômica, que prevê a ca­
nalização dos recursos patrimoniais 
das estatais para reduzir a crescen­
te dívida pública; e que a Vale, nas 
mãos da iniciativa privada, será 
mais produtiva e lucrativa, poden­
do gerar mais receitas tributárias 
para o Estado brasileiro. Considero 
o comportamento do Governo FHC 
parecido com aquela história do ci­
dadão que vende a sua casa para 
pagar a conta do botequim. E uma 
política irresponsável que ignora a

excelência do padrão tecnológico 
da empresa, pulveriza o patrimônio 
da Vale e de outras empresas rentá­
veis, cria monopólios privados e 
não salva o País da armadilha da 
política econômica pós-Real.

pt notícias: Como o militante 
pode participar da mobilização con­
tra a privatização?

Dutra: Sou da opinião que só a 
mobilização popular pode barrar a 
privatização da Vale do Rio Doce. 
A amplitude e a pluralidade do mo­
vimento contra a sua venda está 
conseguindo pautar a m ídia e 
conscientizar uma parcela ainda pe­
quena da população. O Governo 
conseguiu derrotar várias iniciati­
vas que propusemos no âmbito do 
Poder L egislativo. No cenário 
institucional, as nossas expectati­
vas voltam-se para o Judiciário, que 
terá que se pronunciar sobre as vá­
rias ações populares que vem rece­
bendo. Por isso, o papel do militan­
te deve se pautar pela linha de mos­
trar para a sociedade a importância 
estratégica do patrimônio da Vale, 
através de dados e números de re­
servas minerais do País, e chamar 
a atenção sobre a efic iência ,

competitividade e lucratividade da 
empresa. Este trabalho já vem sen­
do feito pelas entidades como a 
OAB, ABI, CNBB e outras, mas ain­
da não conseguiu aglutinar o apoio 
e a indignação do cidadão contra a 
privatização da Vale.

pt notícias: Quais conseqüênci- 
as a venda da Vale trará para o 
nível de emprego no País?

Dutra: O empresário que com­
prar a Vale certamente aplicará o 
receituário de gestão que adota um 
modelo tecnológico e prioriza a efi­
ciência empresarial à revelia da 
questão social. As experiências da 
gestão privada nos setores siderúr­
gico e elétrico resultam no sacrifí­
cio de milhares de postos de traba­
lho, em nome do enxugamento de 
pessoal, da contenção de despesas 
e racionalização administrativa. Ape­
sar de as gorduras da Vale estarem 
localizadas justamente junto aos 
quadros de direção da empresa, 
alocada por critérios absolutamen­
te políticos e partidários, acredito 
que um eventual controle privado 
da Vale deverá seguir a mesma li­
nha adotada nas outras estatais que 
foram privatizadas.

CPI expõe enxurrada de corrupção
A CPI dos Títulos Públicos, 

formada há três meses no Se­
nado, está expondo uma verda­
deira enxurrada de corrupção e 
desvio de dinheiro público, que 
tem seu coração dentro da Se­
cretaria de Finanças da Prefei­
tura de São Paulo. As denúnci­
as apresentadas até o momento 
são muito graves e apontam  
para a urgente necessidade de 
se averiguar a fundo o sistema 
financeiro do País como um todo. 
Essa proposta já havia sido le­
vantada pelo PT quando do es­
cândalo da quebra dos bancos 
Econômico e Nacional, que veio 
a público somente depois que o 
Banco Central e o Governo Fe­
deral não puderam mais segu­
rar o rojão dos banqueiros. Ago­
ra, não há mais por que adiar 
essa investigação. Para o leitor 
ter maior clareza do que vem 
sendo apurado nessa CPI, en­
trevistamos um de seus mem­
bros, o senador Eduardo Suplicy 
(PT-SP), que recebeu a repor­
tagem do pftiotícias enquanto 
participava do ato em solidarie­
dade aos sem-terra no Pontal do 
Paranapanema, no dia 16 de 
março.

pínotícias: Senador, o que a 
CPI dos Títulos Públicos apurou 
até o momento?

Eduardo Suplicy: A Constitui­

ção da República, promulgada em 
1988, em suas Disposições Tran­
sitórias, permitiu, em seu artigo 33, 
que Estados e municípios emitis­
sem títulos de dívida pública para 
o pagamento de sentenças judici­
ais transadas, ou seja, pagamento 
de precatórios judiciais sobre de­
cisões ocorridas até dezembro de 
1988, em oito parcelas. Houve di­
versos governos que se utilizaram 
dessa possibilidade para emitir tí­
tulos, isto é, vender títulos no mer­
cado em geral, prometendo um 
pagamento de juros e do principal 
ao longo de diversos anos e, por­
tan to , usando um a form a de 
endividamento que possibilita ar­
recadação de recursos, a taxas re­
lativamente mais baixas do que de 
outra forma conseguiríam , por 
exemplo, com empréstimos junto 
a bancos e, entretanto, utilizaram- 
se disso para outras finalidades, 
como pagamento de obras, e não 
o pagamento de precatórios judi­
ciais. E onde isso mais se fez ini­
cialmente foi no governo munici­
pal de São Paulo, durante a gestão 
de Paulo  M aluf. P orque ele, 
notadamente, planejou este proce­
dimento. Já em 1993, quando ha­
via o equivalente a R$ 300 milhões 
autorizados para sua emissão para 
pagamento de precatórios, ele uti- 
lizou-se desse artifício, como se 
fosse um excesso de arrecadação 
de receita, para pagam ento de

obras. Isso, inclusive, está na lei 
municipal que ele enviou para a 
Câmara Municipal. E novamente 
em 1994, quando foi autorizada a 
emissão, pelo Senado e pelo Ban­
co Central, de mais R$ 600 mi­
lhões, outra vez esses recursos 
foram utilizados muito mais para 
o pagamento de obras do que de 
precatórios judiciais.

p/notícias: Mas isso está docu­
mentado? Porque o prefeito Celso 
Pitta disse, em entrevistas à im­
prensa, que nenhum centavo fo i 
destinado a outra coisa senão ao 
pagamento de precatórios judici­
ais. Tem como fundamentar essa 
denúncia?

Suplicy: O próprio ex-diretor 
da Dívida Pública, Wagner Batista 
Ramos, disse com clareza, peran­
te a CPI, que os recursos foram 
utilizados para outras finalidades. 
Então, o prefeito Celso Pitta não 
está falando a verdade e, ademais, 
a documentação comprova que, 
dos R$ 900 milhões arrecadados 
com a emissão de títulos, menos 
de R$ 200 milhões foram utiliza­
dos para o pagam ento  de 
precatórios judiciais. Então, é pre­
ciso que ele enfrente a verdade e 
tenha coragem de ser transparen­
te e dizer a verdade. Mas o outro 
problema é que, no âmbito da Se­
cretaria Municipal de Finanças, 
formou-se um grupo de funcioná­
rios, que eram os mais próximos,

eram amigos de Celso Pitta, que 
passaram a se relacionar com o 
Banco Vetor, com a Distribuidora 
e Corretora Split, com a Negociai 
DTVM, com a Perfil Corretora, 
com a Contrato, empresa onde tra­
balhava o filho de Pedro Neiva Fi­
lho, que era o amigo de Celso Pitta, 
convidado para vir do Rio de Ja­
neiro para trabalhar em São Pau­
lo, e foi quem apresentou o Banco 
Vetor para Wagner Batista Ramos, 
para tratarem de negócios. Então, 
eles constituíram um grupo que 
passou a utilizar essas negociações 
de títulos para enriquecerem-se 
extraordinariamente. E também 
para vender know-how para outros 
governos, com o os de Santa 
Catarina, Alagoas, Pernambuco, de 
Guarulhos, Osasco, Campinas, e, 
ainda procuraram Goiânia e outros, 
para tentar usar da mesma práti­
ca. E é isto que a CPI agora co­
meça a ir fundo, para desvendar. 
Nós estamos em meio ao trabalho 
de apuração, mas o próprio pre­
feito Celso Pitta, nestes últimos 
dias, pela primeira vez, confessou 
que está desconcertado, porque as 
pessoas mais próximas dele, por 
enquanto em número de quatro já 
descobertas, estariam agindo em 
conluio com essas instituições fi­
nanceiras e fazendo operações que 
visavam o seu enriquecimento pes­
soal, antes do que a defesa do in­
teresse público. Ele vai ter de ex­

plicar isso. E o que nós vamos apu­
rar, e vamos nos dedicar à apura­
ção, é em que medida os milhões 
de dólares que foram arrecadados 
por este grupo de pessoas e insti­
tuições financeiras, em que medi­
da foram ou não canalizados para 
pagamento de despesas eleitorais 
pelos diversos governos munici­
pais e estaduais envolvidos nessas 
operações. Eu até neste ponto ain­
da coloco o benefício da dúvida, e 
eles têm o direito de se defender, 
inclusive o prefeito Celso Pitta, mas 
que os indícios hoje são muito for­
tes de que tais recursos podem ter 
sido utilizados para financiar a 
campanha eleitoral, isto já é certo.

pmotícias: Quer dizer, então 
surge mais um problema grave. 
Além da gravidade da utilização 
de recursos para outras finalida­
des que não a que a lei manda e 
haver pessoas ganhando dinheiro 
com a corretagem, ainda tem-se 
essa suspeita de que possa haver a 
canalização para campanhas po­
líticas? Então são três problemas 
que esta CPI está conseguindo le­
vantar?

Suplicy: Pelo menos esses três. 
Começam a surgir outros e outros, 
inclusive a descoberta de como se 
procedia a lavagem de dinheiro, de 
como certos operadores no mer­
cado realizam as denominadas ope­
rações de esquenta-esfria dinhei­
ro, para pagar menos imposto de

renda do que o devido, e assim por 
diante.

p/notícias: Isso reforça aquela 
idéia do Partido dos Trabalhado­
res de fazer uma CPI do sistema 
financeiro como um todo?

Suplicy: Sem dúvida, porque o 
que nós estamos descobrindo é 
que inúmeras instituições financei­
ras praticaram atos lesivos ao in­
teresse público e muitas vezes com 
uma fiscalização pífia por parte de 
quem deveria estar impedindo a 
realização de operações desones­
tas.

pmotícias: Isso arranha a ima­
gem do Senado?

Suplicy: Essa CPI tem que to­
mar providências com respeito a 
como o Banco Central tem que fis­
calizar com muito mais rigor e o 
próprio Senado Federal tem que ter 
muito mais rigor na hora de apre­
ciar e aprovar autorizações de 
emissão de títulos.

Todo apoio à Marcha 
dos Sem Terra

No dia 20, na sede da ABI 
(A ssociação B rasileira de Im ­
prensa), no Rio de Janeiro, foi lan­
çado manifesto de apoio à M ar­
cha pela Reforma Agrária, Em ­
prego e Justiça, in iciada pelo 
M ST (M ovimento dos Trabalha­

dores Rurais Sem Terra) no dia 
17 de fevereiro. O manifesto será 
en tregue aos partic ipan tes da 
M archa no dia de sua chegada a 
Brasília, em 17 de abril. Diversos 
políticos, artistas, intelectuais e 
trabalhadores de várias outras 
áreas já  subscreveram  o docu­
mento. Porém, ainda é possível 
aderir e tom ar esse manifesto um 
retrato da indignação da socieda­
de brasileira com a crítica situa­
ção agrária no Brasil. Quem qui­
ser m anifestar seu apoio à luta 
dos sem-terra, entre em contato 
com a Secretaria Agrária Nacio­
nal do PT, pelo telefone (011) 224- 
1970, ou envie um  fax para o 
número (011) 222-9665, aos cui­
dados de Roseli ou Edilene. As 
adesões também podem ser en­
viadas via Internet, pelo e-mail 
ptsanssn@ nutecnet.com .br.

CUT organiza 
conferência nacional

A CUT, ju n to  
com diversas outras 
entidades, entre elas 
Abong, CMP, Con- 
tag , M ST, C N B B ,
OAB, ABI e UNE, 
e partidos, com o o 
PT, PC do B, PPS,
PSTU, PDT e PSB, 
está  organizando a 
Conferência Nacio­
nal Em  D efesa da 
Terra, do Trabalho e 
d a  C id ad an ia . O 
evento é fruto das resoluções da 
8a Plenária da CUT e se propõe 
a dar início à construção de um 
plano de lutas para potencializar 
as diversas iniciativas já  existen­
tes, organizar ações mais amplas 
de pressão sobre o Governo Fe­
deral e a sensibilização da opinião 
pública. A idéia da conferência

surgiu da constata­
ção de que é preci­
so estabelecer am ­
plas alianças estraté­
gicas com outros se­
tores do movimento 
sindical e social para 
enfrentar a situação 
de p ro funda  d e s i­
gualdade e de cres­
cente exclusão soci­
al dos setores mais 
pobres da p o p u la­
ção. Ao final do en­

contro, a expectativa é se chegar 
a um projeto comum de luta pela 
reforma agrária, por mais e m e­
lh o re s  em p reg o s  e c o n tra  o 
autoritarismo do Governo FHC. 
A C onferência  será rea lizad a  
entre os dias 2 e 4 de abril, em 
Brasília (DF). Informações: tel. 
(011) 242-9411, ramal 119.
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